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Hoje usa-se muito termos em inglês, por exemplo, a palavra governance: mas governance e governo 
indicam a mesma realidade? 
 
Não. Governo e governance são duas coisas diferentes. 
O governo é uma atividade de direção, para guiar, e é atuado mediante os encargos estabelecidos, 
exercitados de modo estável, exercidos por uma pessoa ou um grupo de pessoas. A governance é 
algo mais fluido, genérico, que refere mais amplamente ao modo pelo qual se deve governar, pode-
se governar. 
Vamos pegar o dicionário italiano para ver o que consta ali sobre a palavra governance. Lemos: “Na 
linguagem empresarial, é o modo, o estilo ou o sistema de condução e direção de uma empesa”. Se 
falamos de empresa com o termo governance, descrevemos mais especificamente modos de gestão, 
usando conceitos e princípios que são próprios do setor econômico. Também nas obras da Igreja 
podemos utilizar conceitos e princípios próprios do setor econômico – oportunamente adaptados, 
porém – para melhoramento da gestão. 
O Movimento dos Focolares é outra coisa: é um “povo” nascido do Evangelho, com um Estatuto 
aprovado pela Igreja, uma variedade de pessoas, de todas as idades e vocações, cristãos de diversas 
Igrejas, alguns fiéis de outras religiões e alguém sem referencial religioso. Estão unidos, porém, como 
ouvimos nas aulas anteriores, para alcançar a perfeição da caridade, o amor e a unidade da família 
humana. No seu caminho, esse povo, essa comunidade, necessita ser guiada seja em nível geral, seja 
em nível local. 
Governar, então, significa recordar o que é o carisma, estar atentos para que as coisas progridam de 
acordo com o carisma, corrigir eventuais erros, ajudar a desenvolver e fazer tudo aquilo que é 
necessário para o progresso da Obra. Mas de que modo? Fazendo com que quem governa seja Jesus 
no meio. Com base na minha experiência, também para ler os Estatutos a luz Dele é fundamental, 
isto é, colocar-se em unidade entre nós, mas também com Chiara e com aqueles que com ela 
fundaram a Obra, mergulhar nos escritos dela e mergulhar no carisma. 
O foco da lição de hoje – como você falou, Lorenzo – estará justamente sobre as normas dos 
Estatutos Gerais, na parte que se refere aos órgãos do governo central da Obra de Maria, em nível 
universal, isto é, internacional. Em outra aula, vocês escutarão falar dos órgãos de governo no 
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âmbito territorial de uma região. Esses órgãos já são enunciados pelo artigo 10, da segunda parte 
dos Estatutos Gerais, em que se fala da estrutura e composição da Obra. E lendo o artigo 10, vocês 
vão ver que eles são: a Assembleia, o Centro da Obra e o Conselho Geral. 
Fala-se que “sem a organização, que leva ao serviço [...] estável, continuado, ordenado – ordenado 
é a qualificação jurídica – o amor não pode ser vivido na Igreja”. E isso pode ser visto na Escritura, 
nos Atos dos Apóstolos. Recordam, por exemplo, aquela situação que havia se criado porque as 
viúvas não 
estavam recebendo pão na distribuição cotidiana e então escolheram sete homens: esse foi o início 
do ministério diaconal. Os órgãos do governo geral descritos pelos Estatutos Gerais são expressão 
do carisma, capazes de exprimi-lo e protegê-lo. Vejamos. 
A estrutura da quarta parte é articulada em capítulos. Encontramos os órgãos de governo por ordem 
de importância. 
O primeiro é a Assembleia geral. Trata-se de uma forma de governo de regime extraordinário, 
porque acontece em um momento especial, ocorre em um determinado número de anos. 
Depois, no segundo capítulo, encontramos o regime ordinário, isto é, aquele cotidiano, de todo dia, 
que inicia logo após a conclusão da assembleia e se prolonga até a assembleia seguinte (é o tempo 
que vai de uma assembleia a outra), é o regime ordinário. E aqui encontramos a presidente, o 
copresidente, o Centro da Obra, o Conselho geral, os delegados centrais e os conselheiros gerais. Em 
razão dos limites de tempo desta aula, não me é possível abordar de maneira completa toda a quarta 
parte; farei alguns acenos, na esperança que possa ser útil para o estudo pessoal que vocês farão, 
mas também em grupo, espero. 
Sem dúvida, o órgão de maior relevo, entre os órgãos de governo, é a Assembleia Geral. Ela é um 
órgão colegiado. O que isso significa? É constituída por uma pluralidade de pessoas. Na sua 
composição, a Assembleia representa a Obra inteira no Centro e nas Regiões. É um organismo 
representativo. Com efeito, a grande maioria dos que pertencem à Obra de Maria não está presente 
na Assembleia, mas pode fazê-lo por meio das Assembleias regionais ou das ramificações que 
elegem os seus representantes. Vejamos a composição: existem membros de direito e membros 
eleitos: membros de direito são as pessoas que são chamadas a fazer parte da Assembleia Geral 
porque exercem uma determinada função, (por exemplo, a presidente, o copresidente, os membros 
do Conselho Geral, mas também os responsáveis centrais das várias atividades e obras ligadas 
diretamente ao Centro da Obra); também os membros eleitos, isto é, escolhidos pelas assembleias 
regionais e pelos conselhos dos setores e dos movimentos. 
A Assembleia pode ser ordinária (e, portanto, se reúne nos intervalos de tempo previstos pelos 
Estatutos, de tantos em tantos anos), ou extraordinária (isto é, quando existem motivos particulares 
que requerem a sua convocação fora dos intervalos previstos). 
Nos Estatutos, encontramos as regras que estabelecem como se dá a convocação da Assembleia. 
Está previsto que a Assembleia tenha um regulamento, e há o procedimento pelo qual se forma a 
necessidade da Assembleia, isto é, qual é a maioria para as deliberações, quantos votos são 
necessários para as eleições...Todas as normas que consentem as decisões, normas estabelecidas 
pelo Direito canônico e outras que são próprias e especificadas nos Estatutos Gerais. 
A Assembleia Geral tem funções precisas. A função principal é eleger a presidente, o copresidente e 
os conselheiros do Centro da Obra. É uma tarefa importante e estão previstos três dias de retiro 
antes desse momento, justamente para preparar os corações para essa tarefa, por meio de uma 
invocação do Espírito Santo, a fim de sermos dóceis à sua voz. Ainda... a Assembleia tem a função 
de modificar os Estatutos, aprovar e modificar os Regulamentos, ou seja, trata das tarefas mais 
importantes. Assuntos que são recolhidos e organizados pelo Centro da Obra e depois apresentados 
com um procedimento determinado, para que cheguem à Assembleia. 
Vejam, é muito importante que cada participante se prepare para a Assembleia, não somente com 
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os três dias de retiro espiritual, mas que também prepare a própria mente, porque cada participante 
tem uma função ativa: pode propor que sejam examinados outros argumentos relativos à vida da 
Obra, de acordo com o procedimento indicado no Regulamento. Por isso, é importante que cada um 
seja bem formado e esteja bem-informado, também sobre a vida da Obra. 
Passemos agora ao regime ordinário, conduzido pela presidente, pelo copresidente, com o corpo do 
Centro da Obra e do Conselho Geral. 
A presidente, como vocês sabem, é uma focolarina eleita, tem autoridade sobre toda a Obra e a 
representa na ordem canônica. Os Estatutos indicam as funções e as modalidades que, de acordo 
com a matéria, a Presidente tem, seja para as decisões, seja para as atividades que deve desenvolver, 
valendo-se da colaboração do copresidente, mas também dos delegados centrais e dos conselheiros 
gerais. Convido vocês a lerem os artigos, aqueles que delineiam, que descrevem a presidente (são 
artigos muito bonitos, sobre os quais também podemos nos espelhar de alguma maneira, podemos 
vê-los com o modelo de cada um), mas também ver detalhadamente as funções específicas. Ali estão 
os limites ligados à função, a duração, o que acontece em caso de morte, demissão, impedimentos. 
Saliento que, ao terminar o mandato da Presidente, todos os órgãos gerais e de região perdem a sua 
validade. 
Copresidente. O copresidente é um focolarino sacerdote que consente à presidente um constante 
confronto no exercício da autoridade, recordando que bastam duas pessoas para que Jesus possa 
estar presente. O copresidente tem a função de vigário e funções próprias. Nos Estatutos, são 
elencadas todas as normas com a duração, o caso de morte, demissão ou impedimento. 
Lorenzo: Portanto, no regime ordinário, se entendi bem, existem dois órgãos de governo: o Centro 
da Obra e o Conselho Geral. Você poderia explicar melhor as características e também a diferença 
entre eles? 
Elisabetta: Nas normas que regulam o Centro da Obra e o Conselho Geral, Chiara conseguiu com 
originalidade transfundir aquilo que o Espírito Santo lhe sugeriu e que foi aprovado pela Igreja, isto 
é, dois corpos, dois órgãos, com funções diferentes e determinadas, para assegurar a unidade da 
Obra de Maria entre os diversos componentes (as ramificações) com diversas vocações, mas que se 
sustentam sobre duas estruturas, constituídas pela seção dos focolarinos e a das focolarinas. 
O Centro da Obra é um órgão constituído mediante eleição. É representativo no sentido técnico de 
toda a Obra, resume toda a Obra, e é eleito diretamente pela Assembleia Geral. É composto pela 
presidente, pelo copresidente, pelos conselheiros eleitos, aos quais se acrescentam os responsáveis 
pela seção dos focolarinos e a das focolarinas que, por sua vez, são eleitos pelas respectivas 
Assembleias, justamente devido à função específica das duas seções. Aos conselheiros do Centro da 
Obra, a presidente confia os aspectos (dos quais vocês já escutaram falar) e as grandes regiões (os 
territórios no mundo). O Centro da Obra é convocado e presidido pela presidente. No caso de 
impedimento da mesma, é convocado pelo copresidente. Tem uma função delicada: de direção e 
governo de toda Obra com a presidente e o copresidente, garante a unidade e a fidelidade ao 
carisma; justamente por isso, as decisões são tomadas com a maioria de dois terços, evidenciando 
o valor da ampla participação nas decisões. 
Passemos ao Conselho Geral. É composto por membros eleitos e nomeados. É um órgão que permite 
a participação no governo dos diversos componentes da Obra. Nele, encontramos todos os 
responsáveis pelas ramificações (isto é, das seções, dos setores e movimentos), encontramos os 
diálogos... A presidente consulta o Conselho Geral para todas as decisões referentes à Obra em 
matérias importantes. É, portanto, um “lugar” de comunhão, de responsabilidade, mas também de 
decisões. O voto é solicitado, muitas vezes com valor consultivo, ou seja, expressa consulta. Outras 
vezes, porém o Conselho dá um consenso para que se aperfeiçoe um ato, uma decisão. Nesse caso, 
é necessária a maioria de 2/3 dos presentes, para que as decisões sejam, o mais possível, expressão 
da unidade da Obra que representa. 
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Em outros casos – terceira hipótese – os Estatutos pedem ao Conselho Geral para decidir – tomar 
uma decisão – justamente com um ato colegial: todos iguais decidindo a aprovação dos balanços 
das receitas e das despesas da Obra ou das seções, setores e movimentos, ou decidir todas as vezes 
em que a presidente considerar necessário. 
 
Que diferença jurídica existe entre membros eleitos e membros nomeados? 
 
Trata-se de dois modos diferentes de assumir um encargo. Então, damos o exemplo do Conselho 
Geral: um conselheiro geral assume essa função, essa tarefa, por exemplo, mediante a eleição (é 
eleito pela Assembleia Geral) ou por meio de uma nomeação (é a presidente que o escolhe e, em 
alguns casos, pedirá o consenso ao Conselho Geral, em outros, só um parecer sobre a sua pessoa). 
Voltando ao Conselho Geral: dizíamos que é constituído por membros eleitos e nomeados. Os 
conselheiros eleitos são aqueles escolhidos pela Assembleia Geral, entre focolarinos e focolarinas 
de votos perpétuos, e o número deles é igual (parte feminina e parte masculina), escolhidos pela 
presidente, não podendo ser inferior a vinte (de acordo com as normas atuais). São eleitos também 
os dois responsáveis pela seção feminina e seção masculina (porque foram eleitos pelas respectivas 
assembleias); assim são eleitos os responsáveis do setor dos sacerdotes e diáconos diocesanos 
focolarinos, e igualmente são eleitos os responsáveis do setor dos voluntários e do setor das 
voluntárias de Deus (eleitos pelas próprias assembleias). 
Temos os conselheiros nomeados. Nesse caso, é preciso o consenso ou o parecer do Conselho para 
assumir essa função; corresponde praticamente aos responsáveis centrais dos setores e dos 
movimentos, os responsáveis pelos diálogos, aos quais se acrescenta o secretário para o encontro 
dos bispos amigos do Movimento dos Focolares e as focolarinas que são nomeadas pela presidente 
para que o número da parte masculina e da parte feminina no Conselho seja igual. Assim evidencia-
se o valor da integração entre masculino e feminino, com essa orientação que encontramos nos 
Estatutos. 
As pessoas da Obra de Maria que são de outras Igrejas, diferentes da Igreja Católica, ainda que, 
segundo os Estatutos, não possam participar do governo, ter encargos eletivos ou nomeações, nada 
impede que estejam presentes nas reuniões do Conselho Geral dando sua contribuição específica. 
Não podemos esquecer do art.145 dos Estatutos Gerais, que prevê que seja pedido a eles, nas 
formas mais oportunas e toda vez que for necessário, para levar em consideração o pensamento e 
a práxis das suas respectivas Igrejas e comunidades. 
Para concluir esta pergunta, não posso deixar de falar do Decreto geral, que foi emitido pelo 
Dicastério para os Leigos, a Família e a Vida, em matéria de governo central internacional. Foi 
promulgado em 3 de junho de 2021 e se refere justamente a essa parte dos Estatutos gerais. Como 
vocês sabem, a Obra de Maria está sujeita à jurisdição do Dicastério para os Leigos, a Família e a 
Vida (quer dizer, ao governo desse Dicastério). O decreto menciona a duração e o número dos 
mandatos de governo, que é fixado para, no máximo, 10 anos – em vez de doze –, como é previsto 
nos nossos Estatutos Gerais e se refere à representatividade dos membros no processo de eleição 
do órgão de governo internacional das associações internacionais de fiéis. Esse Decreto tem força 
de lei e é vinculante para todas as associações que foram reconhecidas ou constituídas pelo 
Dicastério. Portanto, é vinculante também para a Obra de Maria. Por esse motivo, uma comissão 
ficou encarregada do trabalho de revisão dos Estatutos Gerais no que se refere ao Decreto. Qual é a 
finalidade do Decreto? Promover uma troca sadia das funções de governo, de maneira que a 
autoridade seja exercitada como um autêntico serviço, que se articula na comunhão eclesial, bem 
como para prevenir personalismos e apropriações. A comissão preparatória da Assembleia Geral, já 
em ação, está trabalhando para que as propostas de modificação dos Estatutos sejam conhecidas e 
avaliadas pelo Centro e nas regiões, a fim de facilitar os trabalhos de aprovação da Assembleia. 
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Mas é preciso prever que cada pessoa que participa da Obra de Maria possa participar dos processos 
de reforma, das decisões, das eleições... Qual é a previsão dos Estatutos Gerais em relação a isso? 
 
Farei uma premissa. A estrutura da Obra de Maria – vocês sabem, é uma associação de fiéis – une 
todos aqueles que pertencem à Obra em um único impulso em direção a Deus e rumo à unidade; e, 
ao mesmo tempo, mantém a distinção entre os seus componentes: existem as ramificações para 
salvaguardar a clareza do engajamento de cada um, mas também para garantir proteção à vocação 
pessoal; essas ramificações são confiadas a responsáveis que vivem o mesmo Ideal de acordo com 
aquela vocação. 
Essa estrutura contempla os Estatutos Gerais da Obra de Maria para todo o Movimento (normas de 
vida gerais para a vida da Obra no seu conjunto) e os Regulamentos (que são estatutos particulares 
para cada ramificação). Assim, é possível exprimir a participação de cada um em reformas, decisões 
e em tudo aquilo que serve para a vida. 
Os Estatutos Gerais preveem, portanto, uma pluralidade de estruturas de comunhão (eu diria, um 
esforço de unidade na caridade), uma pluralidade em que cada um, pela própria ramificação, em 
nível de governo geral, faz chegar a sua voz por meio do próprio responsável no conselho central 
(como vimos) e na Assembleia pelos membros de direito, membros eleitos e uma representação dos 
conselhos centrais dos setores e dos movimentos, também eleitos internamente. 
Os focolarinos e as focolarinas dedicam a própria vida totalmente na Obra de Maria, fazem uma 
consagração, assumem os conselhos evangélicos com votos ou promessas, são membros de pleno 
direito, e todos dão a sua contribuição, votam nas assembleias regionais. 
Os Estatutos unem distinguindo – um pouco como na unidade trinitária –, de modo que todos 
possam encontrar modalidades organizadas de participação na vida, mas também no governo da 
Obra. 
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